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APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS.
PLURALIDADE DE RÉUS. DEPOIMENTO DOS
POLICIAIS.  SENTENÇA  QUE  CONDENOU  A
ACUSADA  QUE  PORTAVA  AS  DROGAS.
ABSOLVIDOS  OS  DEMAIS  INCREPADOS.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  PEDIDO  DE
CONDENAÇÃO  PARA  TODOS  OS  RÉUS.
IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA.  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  IN  DUBIO  PRO  REO.
SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO
DESPROVIDO.

O depoimento do policial inquirido em juízo serve
como  forte  elemento  de  convicção  do  julgador,
quando relata os fatos  ocorridos  com firmeza e
coerência, e se contra ele não há nenhum indício
de má-fé e esteja apoiado em outros elementos
probatórios,  tem valor probante para embasar a
condenação, bem como, para afastá-la.

Havendo dúvidas acerca da autoria do delito, não
é possível submeter o réu a uma condenação na
esfera criminal, em obediência ao princípio do  in
dubio pro reo.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação criminal (fl. 329) manejada pelo Ministério

Público estadual, em face da sentença de fls. 221/225, proferida pelo Juízo de

Direito da 1ª Vara da comarca de Cabedelo, a qual, condenou a apelada Luana

Ramos de Araújo a uma pena de 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão, pelo

injusto penal descrito no art. 33 da lei 11.343/06, além da pena pecuniária 166

dias-multa; e que absolveu os demais apelados da mesma prática delitiva.

Em suas razões recursais (fls. 334/337), pugna o requerente pela

condenação, também, dos apelados Alexandro da Silva Fernandes e Alisson da

Silva Araújo.

Apresentadas  as  contrarrazões  pelos  apelados  (fls.  339/340  e

361/362), requerem o não provimento do recurso interposto, a fim de manter a

sentença em sua totalidade.

A douta  Procuradoria  de  Justiça  exarou parecer  (fls.  376/378),

opinando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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V O T O

Extrai-se dos autos  que o  Ministério  Público  estadual  ofereceu

denúncia (fls. 02/04) em face de Alexandro da Silva Fernandes,  Alisson da

Silva e Luana Ramos de Araújo, reputando-os como incursos nas sanções do

art. 33 da Lei nº 11.343/06.

Consta da denúncia que, no dia 28/01/2011, às 00h10, os três

apelados estavam trafegando em motocicleta conduzida por Alexandro da Silva

Fernandes, quando foram abordados por uma guarnição da Polícia Militar que

fazia rondas ostensivas na região de Cabedelo.

Segundo  os  policiais,  ao  perceber  que  seria  abordada,  Luana

Ramos  de  Araújo  jogou  um objeto  no  chão.  Após  verificar  o  conteúdo  do

referido objeto, os policias constaram tratar-se de uma bolsa plástica contendo

65 pedras similares ao “crack. Na delegacia de polícia, A increpada assumiu

que aquelas drogas eram suas, e que pretendia vendê-las; afirmou, ainda, que

já havia vendido 03 unidades antes da prisão.

Os outros dois apelados afirmaram que não tinham conhecimento

de que a acusada estava em posse da referida droga. 

Conforme as declarações de ambos os absolvidos à autoridade

policial,  Alexandro  da  Silva  Fernandes  trabalha  como  mototaxista  e  foi

chamado, naquele dia, por Alisson da Silva Araújo, para prestar-lhe serviço de

transporte. Seguiram informando que, na ocasião, encontraram, por acaso, a

acusada Luana Ramos de Araújo  caminhando pela  rua,  e  ofereceram uma

carona para a mesma, sem que soubessem que ela portava drogas consigo.

Ato  contínuo,  diante  do  relatório  formulado  pela  autoridade
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policial, o Parquet ofereceu denúncia, apenas, contra Luana Ramos de Araújo

(fls. 02/04).

Em sua defesa preliminar  (fls.  54/58),  acusada alegou que,  na

verdade,  a  droga  não  era  sua,  mas  de  Alisson,  e  que  ela  apenas  estava

transportando a pedido do mesmo. Aduziu que estava precisando de dinheiro

e, por isso, aceitou a proposta oferecida.

Diante das alegações da acusada, o membro do Órgão ministerial

aditou a denúncia (fls. 62/64), incluindo os outros dois apelados, requerendo a

condenação dos 03 (três) acusados.

O  Juízo  sentenciante,  diante  das  provas  contidas  nos  autos,

condenou a acusada  Luana Ramos de Araújo, e absolveu os outros dois réus,

Alisson da Silva Araújo e Alexandro da Silva Fernandes. 

Irresignado, o membro do Ministério Público a quo veio suplicar a

este Órgão reformador para que a sentença seja reformada,  no sentido de

condenar, nos termos da denúncia, os apelados absolvidos.

Tenho que tal razão não assiste o apelante.

Inicialmente,  no  que tange à  materialidade delitiva,  tem-se que

resultou devidamente comprovada, por meio do auto de prisão em flagrante

(fls. 06/09), auto de apresentação e apreensão (fl. 08), laudo de constatação (fl.

20)  e  laudo  toxicológico  (fl.  45),  que  confirmam tratar-se  da  apreensão  65

(sessenta e cinco) pedras de droga conhecida como “crack”, verificando que

trava-se de 8,81g (oito gramas vírgula oitenta e um centigramas) de produto

contendo cocaína, 
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Por sua vez, a autoria delitiva reveste-se de dúvidas e incertezas

quanto aos apelados absolvidos.

O acusada  Luana Ramos de Araújo  declarou na fase inquisitória

(fls. 14/15)  ser de sua propriedade a droga apreendida, a qual seria destinada

a comércio:

[…] QUE, são verdadeiras as acusações lhe impostas
narradas pelo condutor e pelas testemunhas; QUE as
substâncias  apreendidas  eram para  serem vendidas
nesta cidade;  QUE dos R$ 17,00 reais apreendidos,
R$ 15,00 foram frutos de três pedras vendidas
[…] 

QUE,  o condutor da moto não sabia da propriedade
em seu poder [...]
(destaques originais)

Já  os  policiais que  participaram  da  prisão  em  flagrante  dos

acusados, em seus depoimentos, tanto na esfera policial, quanto na instrução

criminal,  respectivamente,  asseveraram que  a  droga  apreendida estava  em

posse, somente da acusada, e que esta confirmou que a droga, de fato, era

sua.

O policial Josemar Cardoso da Costa, quando em seu depoimento

de fls. 141/42, declarou o seguinte:

[…] Que no dia do fato narrado na denúncia, procedia
rondas,  e  quando  se  depararam  com  a  motocicleta
onde trafegavam três indivíduos, Luana, Alexandro e
Alisson, e quando a polícia saiu em perseguição dos
mesmos,  ela  testemunha  informa  que  observou
quando um objeto foi arremessado da moto, e após a
abordagem  da  motocicleta  com  os  três  elementos,
retornaram ao local  onde haviam jogado o objeto,  e
quando  encontrado  tratava-se  de  drogas,  e  que  a
droga  estava  dentro  de  duas  caixas  de  fósforos,
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informando que a droga teria sido jogada pela pessoa
de Luana, e quando já detidos, Luana apresentou o
restante  da  droga  dizendo  que  era  dela  e  que
conhecia  tanto  Alexandro  como  Alisson,  informando
que a mesma transportava para venda
[…] 

Por  sua  vez,  o  policial  Allyen  Gabrial  Vanderley  Machtoub

Gonçalves,  quando  depôs  em  juízo  (fls.  145/146),  faz  as  seguintes

declarações:

[…] Que no dia do fato narrado na denúncia estava
fazendo  rondas  quando  cruzou  com  a  denunciada
juntamente com outros dois denunciados, sendo que,
a denunciada Luana tentou se desfazer de parte da
droga, no entanto, tal atitude foi percebida, e após sua
abordagem  a  mesma  entregou  parte  da  droga  aos
policiais; que a testemunha informa que o restante da
droga estava com a acusada Luana dentro de um saco
plástico
[…] 

Sobre a credibilidade dos depoimentos prestados por agentes da

Segurança Pública, é entendimento assente, na jurisprudência do STJ, que a

palavra firme e coerente dos policiais é dotada de relevante valor probatório,

para o fim de amparar uma condenação. Nesse sentido: 

PENAL.  PROCESSUAL PENAL.  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
CONDENAÇÃO.  DEPOIMENTOS  DE  POLICIAIS.
CREDIBILIDADE.  COERÊNCIA COM O CONJUNTO
PROBATÓRIO.  REEXAME  DE  PROVA.
IMPOSSIBILIDADE.
1. [...].
2. Orienta-se a jurisprudência no sentido de que os
depoimentos  dos  agentes  policiais  merecem
credibilidade  como  elementos  de  convicção,
máxime quando corroborados com outras provas
produzidas  nos  autos,  situação  da  espécie,
constituindo-se, assim, elemento apto a respaldar
as condenações.
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3. [...].
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC  206.282/SP,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,
SEXTA  TURMA,  julgado  em  12/05/2015,  DJe
26/05/2015)

[...]RÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E POSSE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO
COM  NUMERAÇÃO  SUPRIMIDA.  ABSOLVIÇÃO.
DESCONSTITUIÇÃO  DO  ÉDITO  REPRESSIVO.
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO
APROFUNDADO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA
DO  WRIT.  CONDENAÇÃO  FUNDAMENTADA  NO
DEPOIMENTO  DE  POLICIAIS.  MEIO  DE  PROVA
IDÔNEO.  FRAGILIDADE  DO  CONJUNTO
PROBATÓRIO NÃO DEMONSTRADA.
1. [...].
2.  Conforme  entendimento  desta  Corte,  o
depoimento de policiais responsáveis pela prisão
em flagrante do acusado constitui meio de prova
idôneo a embasar o édito condenatório, mormente
quando  corroborado  em  Juízo,  no  âmbito  do
devido processo legal.
Precedentes.
[...]
(HC  276.253/RJ,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  18/02/2014,  DJe
26/02/2014)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES  E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  CONDENAÇÃO
BASEADA APENAS EM PROVAS OBTIDAS NA FASE
INQUISITORIAL. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
OFENSA AO ART. 155 DO CPP.  DEPOIMENTO DE
POLICIAIS.  MEIO  DE  PROVA  IDÔNEO.
PRECEDENTES.  ACÓRDÃO  DEVIDAMENTE
MOTIVADO. REVISÃO DE MATÉRIA PROBATÓRIA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1.  De acordo com a jurisprudência predominante
deste Superior Tribunal de Justiça, são válidos os
depoimentos  dos  policiais  em  juízo,  mormente
quando submetidos ao necessário contraditório e
corroborados  pelas  demais  provas  colhidas  e
pelas circunstâncias em que ocorreu o delito.
2. [...].
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3. [...].
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  Ag  1336609/ES,  Rel.  Ministra  MARIA
THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,
julgado em 06/08/2013, DJe 14/08/2013)
(grifo nosso)

 
Inclusive,  trata-se  de  matéria  sumulada  por  este  Tribunal,  nos

termos do enunciado da Súmula 23, in verbis:

“É válido o depoimento prestado por autoridade policial
no âmbito do processo penal, dês que coerente e não
infirmado  por  outros  elementos  de  prova,  máxime,
quando colhido sob compromisso legal” (Súmula 23 do
TJ/PB).”

In casu, com base nos depoimentos prestados pelos policiais que

realizaram a prisão em flagrante, não há nenhum indício, por mais tênue que

seja,  de que os apelados  Alexandro da Silva Fernandes e Alisson da Silva

Araújo  tenham  participado  da  empreitada  delituosa,  concorrendo  com  a

acusada  Luana Ramos de Araújo.

Ora, sendo o crime de tráfico de entorpecentes delito formal, de

perigo abstrato e de múltiplas condutas, torna-se prescindível a comprovação

de atos efetivos de mercancia, uma vez que o núcleo do tipo do art. 33 , caput,

da Lei  nº 11.343/2006 é bastante extenso, sendo suficiente o “trazer consigo”

ou “fornecer” a substância entorpecente para a configuração do delito em tela.

Em verdade,  diante  da situação fática em que os apelados se

encontravam  quando  foram  abordados  pelos  policiais  militares,  causa

estranheza as alegações dos réus absolvidos de que desconheciam que a ré

condenada portava drogas consigo.

Entretanto,  não restando certeza acerca da autoria  delitiva  por
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parte dos apelados Alexandro da Silva Fernandes e Alisson da Silva Araújo, a

absolvição é medida que se impõe, em respeito ao princípio do  in dubio pro

reo.

Neste sentido, colaciono o seguinte julgado:

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS.
MATERIALIDADE  INDUVIDOSA.  AUTORIA.
AUSÊNCIA  DE  PROVA  SEGURA.  NÃO
APREENSÃO  DE  ENTORPECENTE  COM  O
RÉU.  DEPOIMENTOS  POLICIAIS.  IN  DUBIO
PRO  REO.  ABSOLVIÇÃO.  RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO.  Os elementos de
provas  utilizados  pela  acusação,  embora
factíveis,  não  conduzem  a  uma  certeza  da
prática  do  delito  imputado  ao  recorrido,  de
modo  que,  por  essa  razão,  deve  incidir  ao
caso o princípio do in dubio pro reo, a exemplo
do que já advertiu a jurisprudência deste tribunal
quando chamado a decidir entre o direito de punir
e o direito de liberdade. 212 o simples fato de o
acusado ter sido encontrado na companhia de
adolescente reconhecido como traficante não
induz  à  sua  condenação,  principalmente
porque não encontrado com o mesmo ou em
sua residência qualquer tipo entorpecente ou
material  destinado  à  traficância  e  os
depoimentos  policiais  não  lhe  atribuem
participação  na  prática  delitiva.  Sentença
absolutória mantida. 
(Destaquei).

Firme nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao apelo.

É como voto.

                  Presidiu a sessão  o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha

Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do
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relator,  o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos

Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro

serrano, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 10 (dez) dias do mês de maio do ano

de 2016.

            
   Des. João Benedito da Silva 

RELATOR
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